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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23087.00XX/202X-XX
 

Termo de Referência - Inexigibilidade - Serviços de manutenção, com fornecimento de peças
  

1 OBJETO
 

1.1 O presente Termo de Referência tem como finalidade a contratação de serviços de manutenção, com fornecimento de peças do equipamento XXXXXXXXXXXXX, marca XXXXXXXXXXX (Tombo XXXXXXX), lotado no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX da UNIFAL-MG.

 

2 DISPOSIÇÕES INICIAIS
 

2.1 As especificações contidas neste Termo de Referência em nenhum momento serão substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sitio https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. Em caso de divergência nas especificações, prevalecerão as deste Termo de Referência, dos avisos e esclarecimentos lançados no Comprasnet.

 

2.2 O critério de julgamento será pelo menor preço GLOBAL.
 

3 FUNDAMENTO LEGAL
 

 3.1 A contratação de Pessoa Jurídica para prestação dos serviços, com fornecimento de peças, objeto deste Termo de Referência tem amparo legal na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, a Instrução Normativa nº 73/2020, bem como nas demais legislações específicas.

 

4 JUSTIFICATIVA
 

· 4.1 O equipamento XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - MARCA XXXXXXXXXXXXXX, tombo XXXXX, localizado no XXXXXXXXXXXXX, é utilizado para xxxxxxxxxxxxxxxxx                                                                                                                                                         

5 VALOR DE REFERÊNCIA TOTAL ESTIMADO
 

· 5.1 O valor de referência foi baseado em pré-cotação realizada com a empresa detentora de Carta de Exclusividade, com valor total estimado em R$ XXXXXXXXXXXXXX(XXXXXXXXXXXXXXXXX).
 5.2 Foi utilizado apenas um orçamento como referência para composição dos preços.

 

5.3 Para compor o processo e justificar o preço da contratação dos serviços e das peças, foi encaminhado pela Empresa a ser contratada cópias de Notas Fiscais.

   
6 DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
 

6.1 Locais e horários para execução do(s) serviço(s): A manutenção será realizada na UNIFAL-MG pelo técnico da empresa contratada, em dia e horário a ser agendado após a emissão da nota de empenho.

Ou na empresa contratada para a realização do serviço
 

6.2 Serviços a serem executados, conforme Orçamento estimativo XXXXXXX:
6.2.1 XXXXXXXXXXXXXXXXX;
6.2.2 XXXXXXXXXXXX;
6.2.3 XXXXXXXXXXX;
ETC.
6.3 As peças a serem substituídas no equipamento, conforme constam na Orçamento 00XXXX:
6.3.1 código - XXXXXXXXXXXXXX – quantidade XX;
6.3.2 código - XXXXXXXX - quantidade XX;
6.3.3 código – XXXXXX – quantidade xx. 
ETC.
 

6.4 Será recebido somente nas condições exigidas neste Termo de Referência.

 

6.5 O serviço será recebido definitivamente: Pelo Requisitante, após o decurso do prazo de observação ou vistoria da quantidade e qualidade dos serviços executados, que comprove a adequação do objeto aos termos exigidos, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo.

 

6.6 Prazo para execução do serviço: até XXX (XXXXXXXXXX) dias, contados da data do recebimento da Nota de Empenho.  
   

7 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
 

7.1 Os recursos para a prestação dos serviços, com fornecimento de peças, objeto do presente Termo de Referência, possuem  disponibilidade orçamentária, conforme despacho da Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional.

 

8  DO PAGAMENTO
 

8.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento definitivo e pela apresentação do documento fiscal, desde que atendidas às exigências deste Termo de Referência e o disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, mediante crédito em Conta corrente bancária da PROPONENTE VENCEDORA, através do Banco do Brasil S/A.

 

8.2 O documento Fiscal terá que ser emitido obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo documento Fiscal emitido com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz.

 

8.3 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência.

 

8.4 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

 

8.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

8.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

 

8.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

8.8 Considerar-se-á como último dia útil para pagamento, o de emissão da respectiva Ordem Bancária pelo SIAFI (Sistema da administração Financeira do Governo Federal).

 

8.9 No pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas vigentes, no âmbito da União, Estado e Município.

 

8.10 Poderá ser deduzido do documento Fiscal o valor de multa aplicada.

 

8.11 Nenhum pagamento será efetuado à PROPONENTE VENCEDORA enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

 

9 OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR CONTRATADO
 

O FORNECEDOR CONTRATADO obriga-se a:

 

a) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para habilitação, de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas;

b)  Acusar o recebimento da nota de empenho/ordem de serviço;

c)  Prestar os serviços e Fornecer os materiais conforme especificações, marcas e preços indicados na Proposta;

d)  Obedecer aos requisitos mínimos de qualidade, conforme proposta;

e) Providenciar no prazo de 03 (três) dias, a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo responsável por seu recebimento, no cumprimento das obrigações assumidas nesta contratação;

f)  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações, e quaisquer outras que forem devidas ao(s) seu(s) empregado(s), referentes à execução do objeto, ficando, ainda, a UNIFAL-MG isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;

g) Pagar pontualmente, seus fornecedores e suas obrigações fiscais, relativas ao objeto deste processo,  exonerando a UNIFAL-MG de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento;

h)  Arcar com todas as despesas operacionais necessárias à prestação dos serviços, objeto deste termo de referência.

i) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidem ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre todos os serviços contratados;

j) Todos os dispositivos deste Termo de Referência deverão ser seguidos rigorosamente.

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

10.1 A UNIFAL-MG obriga-se a:

 

a) solicitar a execução do(s) serviço(s) conforme previstos neste termo de referência e na proposta da CONTRATADA;

b) efetuar o pagamento ao fornecedor no valor total, através de nota(s) fiscal(is) dos serviços entregues, se aceitos;

c) observar para que, durante a prestação dos serviços, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigida no termo, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

d) efetuar o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is), correspondente(s) ao(s) serviço (s) executado(s);

e) acompanhar e fiscalizar a perfeita execução dos serviços; e

f) recusar serviços que estejam em desacordo com as especificações do termo de referência e da proposta apresentada.

 

11 DA GARANTIA
 

11.1 A garantia dos serviços de manutenção e das peças deverá ser pelo período de 90 (noventa) dias, a contar da data da lavratura do termo de aceite definitivo do(s) serviço(s), conforme constam nas propostas.
 

12 MEDIDAS ACAUTELADORAS
 

12.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

13.1 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas na forma dos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções previstas nos artigos 81 a 88 da Lei 8.666/93:

 

13.1.1 Advertência;

 

13.1.2 Multa:

 

13.1.2.1 Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), calculada sobre o valor remanescente do contrato, por dia de inadimplência, até o limite de 15 (quinze) dias úteis de atraso na execução do serviço caracterizando inexecução parcial; e

 

13.1.2.2 Compensatória no valor de 10% (dez por cento), sobre o valor remanescente do contrato.

 

13.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação com a Administração;

 

13.1.4 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da União;

 

13.1.5 Declaração de inidoneidade.

 

13.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

 

13.3 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

 

13.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

14 DISPOSIÇÕES GERAIS
 

14.1 A Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o art. 62 da Lei nº 8.666/1993.

 

Alfenas, XX de XXXXX de 202X

 

 

Prof. Dr. XXXXXXXXXXXXXX

Pesquisador e Requisitante. Responsável pela solicitação
- UNIFAL-MG -
 

 

Profa. Dra. Vanessa Bergamin Boralli Marques

Pró-Reitora de Pesquisa e Pós-Graduação
- UNIFAL-MG -
